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    Do chic ao beautiful:


    a modernização culinária no Recife




     




    Carlos Alberto Dória




     




    Nos tempos que correm, nos parece normal que os países se influenciem mutuamente, através da disseminação ampla de novas mercadorias, hábitos, estilos de vestimenta, religiões, alimentos, preferências de todo tipo, ideias e valores. Já não somos capazes de atribuir às fronteiras o caráter de limites intransponíveis. Contudo, nem sempre foi assim, e especialmente entre os meados do século 19 e o último quartel do século 20 o conceito de nação foi suficientemente forte para enquadrar e definir o essencial dos produtos culturais que enumeramos. Nesses espaços delimitados, os estrangeirismos não gozavam do mesmo status que hoje. Nem sempre eram desejados.




    O texto clássico de Ernest Renan – O que é uma Nação?, conferência realizada na Sorbonne em 1882 – resumia praticamente aquela angústia política do século 19 em relação ao estabelecimento dos contornos conceituais e territoriais dessas entidades políticas internacionais que, hoje, parece-nos que se esfacelam. Do ponto de vista que nos interessa esse esforço definidor, ele implicou também a noção de que a comunicação entre as nações deveria se fazer, essencialmente, mediada pelas estruturas estatais. Tudo o que escapasse a esses contornos poderia ser visto como contrabando. No entanto, os estados modernos, mesmo quando quiseram, não conseguiram estipular mecanismos eficazes que impedissem o contrabando de bens simbólicos, como ideias, hábitos e modismos de todo tipo. Pelo contrário, a crescente competição das burguesias nacionais, hierarquizando países, até estimulava a adoção desses bens simbólicos que expressassem sucesso.




    Assim, o triunfo da política napoleônica acabou por projetar, mundialmente, Paris como a “capital do século 19”, como na feliz imagem criada por Walter Benjamin. E aqui desembocamos no segundo aspecto a ser discutido: a imitação, essa espécie de “contrabando legítimo” que parece enriquecer a vida social dos copistas. Mas, afinal de contas, até onde queríamos nos tornar iguais aos outros, especialmente aos triunfantes franceses do século 19? E notaremos então que, se estávamos construindo uma nação independente, teríamos, contraditoriamente, que impor limites à cópia. Por isso, os nossos mais notáveis intelectuais de fins do século 19 e começos do 20, especialmente até a Semana de Arte Moderna de 1922, denunciaram de forma implacável o artificialismo do nosso francesismo nas letras, advogando um nacionalismo cultural em tudo “tupiniquim”.




    Ora, este sentido de busca de uma expressão nacional da nossa cultura haveria de contaminar todas as esferas da vida social, inclusive a alimentação. E, nesse terreno, não resta dúvida, a cópia ou imitação é o principal processo de inovação. Mas o que o livro de Frederico de Oliveira Toscano nos mostra é exatamente esse embate entre o “nacional” e o “francês” na esfera alimentar, através de minucioso estudo sobre sua manifestação no Recife das três primeiras décadas do século 20.




    O valor de uma monografia como essa é incontestável, pois se queremos compreender uma diretriz tão geral da cultura precisamos surpreendê-la atuando no detalhe. Imitar os franceses à mesa, e, por outro lado, buscar reconhecer valores “nacionais”, é o capítulo da nossa história da alimentação que o leitor encontrará no À francesa: a Belle Époque do comer e do beber no Recife. Ao mesmo tempo – e esse é seu maior valor – terá, ainda, a sensação de haver ultrapassado os limites encontrados em obras clássicas, como as de Gilberto Freyre e Câmara Cascudo. Acresce que o livro que se tem em mãos só aparentemente se limita à história da vida alimentar no Recife. É também uma rica discussão sobre o regionalismo e o modernismo, num confronto que atravessava toda a nossa cultura entre os anos 1920 e os anos 1960.




    Entretanto, este não é um estudo que fique nos estreitos limites da discussão bibliográfica. Como todo ensaio de história – e o livro é fruto de um Mestrado em História –, corre atrás de fatos que possam ser reunidos, dando força aos argumentos. Assim, vai além da maneira tradicional de se identificar influências francesas através da leitura crítica de livros de receita, inclusive portugueses, como é usual nos estudos que confrontam os livros de Domingos Rodrigues e Lucas Rigaud. Supõe-se, então, que o livro de Rigaud (Cozinheiro moderno, ou nova arte de cozinhar, de 1780), mais moderno e aberto às influências francesas, representa um avanço na história da integração de Portugal e Brasil na culinária moderna. Contudo, permanece difícil saber como um livro de receitas influencia uma culinária praticada em determinada época.




    Frederico Toscano, por outra via, mostra o francesismo avançando de modo prático, a partir do surgimento de restaurantes, cafés e sorveterias no Recife. Com sensibilidade, registra até mesmo como o vocabulário que designa instituições alimentares vai se ajustando às influências renovadoras, substituindo-se várias palavras portuguesas por aquelas de origem francesa. Nisso – é bom que se diga – detecta um aspecto universal do francesismo no mundo: mesmo em Ana Karênina, de Tolstoi, encontramos esse embate entre duas culturas se processando no terreno dos restaurantes.




    Mas, para bem aproveitar o enriquecimento do campo de análise, convém fixarmos que a culinária, nas sociedades de classe, se apresenta dividida em uma ementa popular e outra das elites. Essa dualidade exige metodologia própria de tratamento, para não tomarmos a comida das elites como modelo alimentar de aplicação geral. É bem difícil sabermos como come a população mais pobre, pois os registros são mínimos. E é nesse contexto que o surgimento de instituições – como restaurantes, cafés e sorveterias – ganha importância, pois a emergência pública de novos hábitos e preferências é, verdadeiramente, a primeira condição para a disseminação das novidades. Não será lendo livros de receitas que deduziremos a extensão das mudanças de hábito.




    E é de maneira engenhosa que Frederico Toscano persegue as linhas de tensão entre as tradições brasileiras e as novidades francesas, especialmente no terreno do consumo alimentar das elites e setores urbanos emergentes. Tome-se como exemplo o confronto que faz entre a cachaça e os vinhos, ou a farinha de trigo branca e a farinha de mandioca. Citando Tollenare, mostra que no Recife poder-se-ia fazer pão branco, de farinha estrangeira, “mas não é uso”. Assim, o francesismo – tomado aqui como modernização – só prospera com a adoção de novos usos, dos quais restaurantes, sorveterias e cafés são exemplos. E qual o impacto desse processo histórico sobre a intelectualidade que, afinal, deve sancioná-lo ou rechaçá-lo, fazendo o papel, talvez, da antiga “alfândega”?




    A oposição de Gilberto Freyre aos “modernismos” é bem retratada por Toscano: “Gilberto Freyre era da opinião firme de que os cafés e restaurantes de uma cidade deveriam ser testemunhas da personalidade dos seus habitantes, a dos recifenses parecendo sofrer abalos a cada novo modismo ou estrangeirismo que aportava na capital pernambucana”. Do mesmo modo, Toscano lembrará que Cascudo registra que um “prato levado à mesa em honra cerimoniosa devia ter nome francês ou não ser levado”. Os exageros do francesismo, que parecia a tudo elevar, tornar elegante apenas com a mudança de idioma, podia bem chegar aos limites do absurdo. “Quando, num almoço aos visitantes eminentes, apareciam frutas brasileiras, eram rigorosamente les fruits tropicaux. Ficavam valorizadas pelo disfarce nominativo. Dindon é uma promoção ao peru. Em francês tudo ficava bonito.”




    Mas o que os dois intelectuais citados procuram expressar não é o exagero ou a medida certa. Eles estão discutindo o impacto da modernidade sobre a sociedade brasileira e, nesse particular, possuem visões antagônicas: Freyre, conservador, se apega às velhas formas do comer para dramatizar as perdas que o país vinha sofrendo, como se via no Recife; Cascudo, depois, buscará encontrar as dimensões étnicas da alimentação brasileira, garimpando a cultura popular, conforme se vê na monumental História da alimentação no Brasil, mas, naquele momento, pretendia um maior avanço da modernização em geral sobre o seu “atrasado” Rio Grande do Norte. Ao explicitar essas diferenças, Frederico Toscano entra em cheio na discussão sobre a modernização brasileira e os impactos diferenciados do pensamento da Semana de Arte Moderna de 1922 no Nordeste, conferindo ao texto um interesse que transcende o simples campo da alimentação.




    Mas é bom notar como a alimentação, no seu processo de eterna transformação, serve de combustível tanto para aqueles que se entregam à modernização de braços abertos quanto para aqueles que se aferram às tradições. Na análise que Toscano faz do apreço de Gilberto Freyre pelo restaurante Leite, fica claro que este serve a uma “cultura pernambucana [...] ferrenhamente defendida por uma elite rural e citadina desesperada para manter um status quo que se esfarelava na velocidade da industrialização do Sudeste brasileiro”. Que as contradições interoligárquicas do Brasil cheguem a influir no apreço culinário é o fato extraordinário que precisa mesmo ter sua análise refinada.




    A nossa sociologia da alimentação ainda engatinha na compreensão dos nexos ideológicos entre as preferências alimentares e seus imbricamentos com a questão extraculinária da formação da nação e, em decorrência, da formação dos seus regionalismos. E engatinha porque se deixa levar por certa noção idílica, de uma comunidade que vai, aos poucos, sendo “conspurcada” pelas contradições da sociedade dissolvente dos vínculos tradicionais. Mais grave ainda, situa a nossa “identidade” na comunidade em processo de supressão. Desse modo, presta um desserviço para a compreensão do processo real de transformação social, incluindo a alimentação. Muito mais conveniente é perceber, como faz Frederico Toscano, a historicidade da alimentação que mantém vínculos com as forças renovadoras, vindas do exterior, e que expressam a dinâmica contraditória da modernização.




    E o “contrabando ideológico”, a que me referi, também muda a origem dos bens simbólicos que atravessam nossas fronteiras. A presença norte-americana se faz sentir no Recife a partir da Segunda Guerra também nos hábitos alimentares. Coca-Cola, hambúrgueres, milk-shakes, e assim por diante, acompanham a substituição do francesismo pelos americanismos em todas as esferas da cultura. A “capital do século 19” fora substituída pela “capital do século 20”, Nova York.




    É muito difícil ler criticamente os “papas” de uma disciplina intelectual qualquer. Por isso, o enfrentamento das ideias de Gilberto Freyre e Câmara Cascudo com que Frederico Toscano nos brinda é acompanhado, simultaneamente, por uma perspectiva alvissareira de renovação da história e sociologia alimentar. Alguém sempre precisa começar, mostrar que não é um bicho de sete cabeças enfrentar a cultura canônica. Há tantos elogios de Freyre e Cascudo que quase esquecemos que se tratava de gente que, como nós, queria entender os tempos modernos e propor escolhas que lhes pareciam as melhores. Se nós mudamos é preciso reconhecer que mudou, também, o modo de vê-los. É o que este livro faz com maestria.




    Por fim, se o olharmos de fora do Recife, mas da perspectiva dos estudos da alimentação no Brasil, não é difícil reconhecer que o livro está destinado a fazer história. A culinária brasileira vive um momento de inflexão, seja pelo esgotamento da última onda de “novidades” – que foi a revolução tecnológica que se processou primeiro na culinária espanhola –, seja porque, no afã de se renovar, os cozinheiros brasileiros voltam a se interessar pelos regionalismos culinários e pelos ingredientes que ocorrem nos nossos vários biomas. Certo viés parece dizer-lhes que os alimentos precisam sempre ser referidos a um território, especialmente numa época de tanto desenraizamento cultural e alimentar. Para estes, será um privilégio poder contar com um livro que reduz o regionalismo culinário à sua exata dimensão.
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    Modernismos e francesismos




     




    O início do século 20 saudava um Recife que se transformava rapidamente. Assombrosas invenções modificavam o cotidiano dos seus habitantes, avanços científicos que ameaçavam suplantar as maravilhas das décadas anteriores. O mundo parecia encolher, tímido, sob o peso de tecnologias que diminuíam cada vez mais as distâncias de um planeta que já não era mais capaz de guardar mistérios insondáveis ou destinos inalcançáveis. Inovações como a estrada de ferro e seus trens velozes, a industrial iluminação a gás, a cada vez mais difundida arte da fotografia ou a quase instantânea comunicação obtida através do telégrafo já empalideciam ante as novidades que se sucediam em um ritmo assombroso. Estas se aglomeravam para formar um novo panorama urbano no Brasil, um que se mostrava “dominado pelo automóvel, pelo avião, pela luz elétrica, pelo rádio, pelo cinema. O mundo tornara-se, enfim, ainda mais rápido”.1




    E elétrico. A eterna guerra entre luz e trevas ganhava contornos cada vez mais desiguais com o advento e popularização dessa nova fonte de energia, que roubaria as atenções durante a Exposição Universal de Paris de 1900, dando, de uma forma estranhamente literal, a luz ao novo e promissor século que se avizinhava. A capital pernambucana, bem como outras cidades brasileiras, deslumbrava-se com todas as possíveis aplicações dessa tecnologia, que parecia encerrar em si um sentido que ia muito além de seus usos mais prosaicos. De fato, a eletricidade pressagiava uma nova era de ilimitados avanços; seu mero emprego, uma mostra evidente de progresso. Mas não a única. O Brasil adentrava o século 20 possuído por um desejo ardente de tornar-se mais belo, mais limpo, mais salubre, mais seguro. Em suma, mais moderno. A febre da modernidade se espalhava, virulenta, pelas maiores metrópoles brasileiras, tendo o Rio de Janeiro como ponto de irradiação de padrões e modelos marcadamente europeus de urbanidade e civilidade.2




    Essa busca pelo moderno se estenderia para além das primeiras décadas do século novecentista, mas teria sua expressão máxima durante os anos 20, que também seriam marcados por movimentos artístico-literários de cunho vanguardista e regionalista. As cidades brasileiras esforçavam-se para se modernizar ou, pelo menos, mostrarem-se modernas, patrocinando intervenções variadas e por vezes agressivas em suas paisagens urbanas, que se europeizavam cada vez mais. Não apenas a capital federal, mas também São Paulo, Belém do Pará e o Recife debatiam-se com os desafios dessa demanda de modernidade, que parecia estar intimamente associada ao abandono de antigos valores.3 O Brasil era, então, uma jovem república, buscando alicerçar um sistema que defendia – ou ao menos declarava defender – a derrocada dos pilares da velha Monarquia, tais como o romantismo, o catolicismo, o regime de privilégios das instituições e a escravidão.




    Bebericando do positivismo de Comte e das ideias liberais que se alastravam pela Europa, as elites nacionais selecionavam e absorviam o que lhes interessava desses conceitos, em um processo iniciado ainda em meados do século anterior. Mas o embate entre escuridão e luz não se limitaria apenas ao uso dos passeios públicos das capitais brasileiras, figurando também na oposição dicotômica entre o clericalismo e a ciência. Esta última surgia através de uma “compreensão positiva da sociedade e do Estado, com a inovação do reconhecimento de sua historicidade no nível da experiência nacional”, indicando, de maneira intrínseca, “que as explicações teológicas eram mistificações próprias da infância da humanidade, quando as crenças religiosas haviam embotado o espírito, cegando a razão, que agora, livre dessas vendas, podia, enfim, ver claro”.4 A racionalidade científica travestia-se não apenas de sustentáculo do novo sistema de governo, mas também de componente essencial dentro de uma imagem de modernidade, expressando-se através de seus símbolos mais visíveis e espetaculares, como a luz, a eletricidade, a velocidade e a máquina.




    Os inventores e suas espantosas criações protagonizavam, com frequência, as notícias dos jornais da época, que se preocupavam em incluir elementos técnicos cada vez mais variados e complexos em seus textos. Dados acerca de quantidades, proporções e medidas seduziam os cronistas dos periódicos e seus leitores, que procuravam saber, com precisão, os horários dos bondes, a tonelagem das embarcações, a velocidade dos automóveis e a autonomia de voo das aeronaves5 que, com frequência cada vez maior, podiam ser vistas riscando os céus da capital pernambucana ou amerrissando, sob os estrondosos aplausos da estupefata população, nas águas plácidas em frente à Bolsa de Valores, no antigo Bairro do Recife.6 Contudo, mesmo as demonstrações de engenhosidade mais mundanas pareciam ser capazes de atrair a atenção de jornalistas e leitores.




    A edição de 10 de junho de 1899 do Diario de Pernambuco trazia para os recifenses um curioso invento, engendrado por um confeiteiro inglês que, em suas horas de folga, fazia as vezes de mecânico. A engenhoca propunha-se a produzir, de forma automatizada e em larga escala, sanduíches. O periódico trazia a descrição pormenorizada da máquina, suas peças e seu funcionamento,7 quase como se cada leitor fosse um técnico em potencial, perfeitamente capaz de absorver e processar todas as minúcias de informação.




     




    Compõe-se o aparelho, essencialmente, de muitas serras circulares de dentes muito finos, que cortam o pão e a carne em fatias iguais e com uma rapidez e precisão maravilhas. A máquina produz sessenta sanduíches por minuto. Nas primeiras experiências, feitas pelo próprio inventor, pôde este arranjar oito mil sanduíches em duas horas. E pouco importa que o pão esteja fresco ou duro. Posta uma vez a máquina em movimento, por meio de um pequeno motor a gás, é fornecer-lhe material que, assim como a máquina corta o pão e a carne, também ela se encarrega de pôr a manteiga.8




     




    As potencialidades do instrumento, sem dúvida impressionantes por seus próprios méritos, não impediam que o repórter se pusesse a imaginar artefatos com propósitos semelhantes e operacionalização ainda mais extraordinária. “Tais são os progressos da indústria”, discorria ele ao final da nota, entre maravilhado e jocoso, “e não estamos senão no começo, porque por este andar, havemos de chegar por força à máquina ideal, que é: meter em uma das extremidades um porco vivo e sair pela outra em paios e presuntos”. O tom de pilhéria não escondia a confiança de que o avanço científico poderia, um dia, realmente proporcionar uma máquina de tamanha utilidade e praticidade – ainda que de funcionalidade um tanto caricatural –, a fim de auxiliar o homem em sua alimentação cotidiana.




    Assim como em boa parte do mundo ocidental, a Belle Époque tupiniquim se caracterizaria pela celebrização da figura do inventor, um personagem que, ainda que fosse, vez por outra, retratado pelos jornais através da comicidade de criações excessivamente complicadas, proibitivamente perigosas, francamente desnecessárias ou simplesmente amalucadas, era capaz de angariar o respeito e a admiração de grande parte da sociedade. A mania cientificista levava personagens conhecidos por contribuições em áreas totalmente diversas a tentarem se reinventar como bastiões da modernidade através de seus signos mais evidentes, como foi o caso do abolicionista José do Patrocínio, que chegou a projetar e implementar sua própria máquina voadora – que jamais conseguiu deixar o solo –, ainda que provavelmente lhe faltassem os conhecimentos técnicos necessários para a empreitada. O céu era uma das utopias mais desejadas pelos inventores e festejadas pela população, mas não era o único espaço de criação científica da época.9




    Os escritórios de patentes brasileiros registravam um número crescente de geringonças de maior e menor utilidade prática – quando não totalmente inúteis – que visavam auxiliar o ser humano em suas tarefas cotidianas, facilitando inclusive a sua alimentação. Em 1908, o Dr. Carlos Lessa criaria o seu “torrador de café”, enquanto certo Augusto Adriano apresentou seu “maquinismo para beneficiar arroz”, ainda em 1900. Antes disso, em 1896, os inventores nacionais já se preocupavam com as refeições caseiras diárias, tendo sido registrada uma novíssima geladeira para as famílias brasileiras, econômica e, talvez mais importante, extremamente higiênica, capaz de conservar os alimentos de forma segura, eficaz e limpa. Talvez fosse a engenhoca perfeita para uma tal “cozinha brasileira”, criada nesse mesmo ano e que prometia maior praticidade e, evidentemente, modernidade para os afazeres domésticos e culinários do dia a dia.10




    De fato, mesmo o ato de comer e beber devia se modernizar continuamente, com os anúncios de artigos alimentícios buscando evidenciar uma imagem cientificista, capaz de legitimar as supostas propriedades medicamentosas ou higiênicas de insumos, preparações e produtos acabados e prontos para o consumo. Já no começo do século 20, os jornais recifenses anunciavam a comercialização do Extrato de Malta Kepler, o qual, a se fiar no reclame, “não somente favorece a digestão, mas fornece um alimento deliciosamente agradável e fácil de digerir. As crianças delicadas e os doentes o saboreiam”, garantia a propaganda, afirmando ainda que “quando o tomam regularmente, em pouco tempo recobram as carnes e as forças”.11 Os limites entre o puramente alimentar e o curativo eram frequentemente borrados, quando não absolutamente inexistentes, com propagandas que buscavam apresentar ao público produtos que tanto eram agradáveis ao paladar quanto úteis ao organismo.




    O Extrato não era o único híbrido que buscava combinar sabor e nutrição em um mesmo pacote. Uma grande quantidade de tônicos em forma de bebidas alcoólicas variadas encontrava-se disponível para os recifenses que desejassem manter sua saúde sem por isso deixar de apreciar os prazeres da mesa. O Vinho Aroud, fabricado na Rua Richelieu de Paris e distribuído na capital pernambucana, prometia eficiência no tratamento de uma gama tão diversa quanto abrangente de moléstias, incluindo-se aí – mas não se limitando a – aflições estomacais e intestinais, problemas decorrentes do parto, menstruação dolorosa, anemia, febres, resfriados e até mesmo malária. A imagem de modernidade deste e de outros produtos frequentemente procurava se legitimar através do depoimento de cientistas ou, mais comumente, de médicos e outros profissionais da saúde, capazes de atestar a qualidade e a sanidade do que se ingeria. Dessa forma, o Vinho Aroud resumia, em seu anúncio, precisamente a forma mais comum através da qual tais gêneros eram oferecidos ao público, apresentando-se como um “MEDICAMENTO-ALIMENTO, o mais poderoso REGENERADOR prescrito pelos MÉDICOS”, tão seguro e eficaz que possuía uma posologia para adultos e outra voltada para o público infantil.12




    A alimentação, ao menos sob uma ótica mais científica, parecia ganhar mais visibilidade e interesse por parte do público leitor, e as gazetas acompanhavam essa tendência, buscando trazer informações de utilidade geral sobre o comer e o beber, quase sempre corroboradas por um clínico de alguma natureza. O Jornal Pequeno publicaria, ocasionalmente, a coluna curta “Opiniões de um médico”, médico que, mesmo anônimo, parecia ter o poder de assegurar, sem qualquer sombra de dúvida, a procedência das informações prestadas. Em abril de 1903, o tamarindo teve seus usos asseverados, a esquecida fruta arrancando elogios tanto por seu sabor quanto por suas propriedades curativas.




     




    A polpa do tamarindo, que é o melhor da fruta, já gozou de popularidade; mas sendo nesta vida a sorte incerta, aconteceu a essa fruta o que se dá com outras popularidades: foi-se. Atualmente – pouco ou para melhor dizer – nenhum caso se faz da polpa do tamarindo; novos tempos, novos amores. Injustiça: o tamarindo é fruta ácida, e a polpa, saborosa e útil. Em quantidade moderada presta-se à saborosa limonada, e em dose mais avantajada é purgativo, que se toma agradavelmente.13




     




    A preocupação com os aspectos curativos e nutricionais desse e dos demais alimentos também se estendia à higiene de sua coleta ou produção e à segurança dos seus componentes, especialmente quando provinham de fora do estado ou do país. A manteiga francesa da marca J. Lepelletier, largamente comercializada no Recife, procurava a legitimação não apenas advinda da ciência envolvida em seu fabrico, mas também de sua condição de produto importado, um aspecto sedutor a mais para potenciais compradores. “É a mais pura que se exporta para o Brasil”, assegurava um anúncio de agosto de 1902, garantindo que “as análises feitas em Paris e no Rio de Janeiro são um atestado honroso para o fabricante”. A gordura trazida da França parecia mesmo exibir um currículo próprio, fazendo-se acompanhar de uma documentação elogiosa e, principalmente, palpável de suas qualidades, mostrando uma mercadoria que havia sido “premiada em diversas exposições com medalhas de ouro” e “diplomas de honra”, cabendo-lhe mesmo o prêmio máximo da Exposição de Paris daquele ano.14




    A Lepelletier não era a única a apressar-se em exibir um extenso suporte científico para garantir a sanidade do seu produto. Sua concorrente no mercado local, a também francesa Bretel, fazia questão de divulgar os resultados e laudos técnicos que viabilizavam sua comercialização, tendo em vista os frequentes casos de falsificação de produtos alimentícios importados.15 O anúncio, com texto assinado por certo Dr. G. Cathelin, concluía que “o produto não contém nem ácido bórico, nem boratos ou qualquer outro produto nocivo”. Atestava ainda que tais “resultados autorizam-nos a dizer que a manteiga BRETEL FRÈRES submetida a nosso exame é uma manteiga pura, não contendo margarina ou outro produto similar, uma manteiga de boa qualidade, não contendo nada de nocivo à saúde”.16 Em um mercado dominado por produtos franceses, os equivalentes nacionais precisavam dar suas próprias mostras de lastro científico, como foi o caso do produto avaliado pelo Dr. Innocencio Cavalcanti: “A especial manteiga de mesa marca – BRASILEIRA – foi em 5 de novembro último analisada pela inspetoria de higiene municipal da Bahia e brilhantemente aprovada; o laudo da análise feita na sessão de análises químicas e bacteriológicas traz a declaração seguinte: ‘Não contém substâncias tóxicas. – É MANTEIGA DE LEITE’”.17




    A obsessão pela sanidade cientificamente comprovada e publicamente legitimada de produtos alimentícios nacionais e importados parece refletir, em uma escala menor, a preocupação das elites locais em se criar, nas três primeiras décadas do século 20, uma nova cidade, um Recife mais moderno e, consequentemente, mais formoso e mais limpo, em um procedimento em quase tudo bastante semelhante ao de outras capitais, como Rio de Janeiro e Belém do Pará. Como resume o historiador Flávio Weinstein, “o que se observa é que, obedecendo a um referencial mais ou menos comum, a modernidade das cidades brasileiras deste período regeu-se por dois imperativos: o estético e o higiênico-sanitarista. Essa é a unidade paradigmática de referência, que teria, como nos demais casos, orientado o processo no Recife”.18 Seria nesse período que a cidade promoveria obras disciplinadoras em relação ao lixo produzido pelos seus habitantes, com o prefeito Eduardo Martins assumindo, em 1904, o ônus da insatisfação popular pela dureza das novas medidas. As reformas urbanas continuariam ainda pela década de 20, durante o governo de Sérgio Loreto, com obras de esgotamento sanitário e medidas consideradas civilizatórias, como a mudança no manejo dos doentes mentais, anteriormente considerados meros criminosos e tratados como tal.19




    Se a salubridade da capital pernambucana parecia, ao menos no papel, bem encaminhada, restava ainda ao poder público concentrar-se em um aspecto essencial do pensamento modernizante: a estética urbana. Tal preocupação já podia ser sentida desde meados do século 19, com o governo de Francisco do Rego Barros, Barão e, posteriormente, Conde da Boa Vista, cuja administração foi marcada pelo desejo de aproximar a economia regional à internacional e de introduzir, no Recife, padrões urbanísticos europeus, principalmente de origem francesa. Paris seria o modelo ideal e idealizado para as metrópoles ocidentais, a chegada ao Brasil da família real portuguesa em 1808 transformando o Rio de Janeiro em eixo disseminador dessa tendência. A corte rendera-se perdidamente à cultura aristocrática da França, à qual em tudo imitava, como pôde observar Debret:




     




    A moda, essa mágica francesa, em boa hora fez sua irrupção no Brasil. O Império de D. Pedro tornou-se um dos seus mais brilhantes domínios: ela reina ali como déspota, seus caprichos são leis: nas cidades, toaletes, refeições, dança, música, espetáculos, tudo é calculado a partir do exemplo de Paris, e, nessa relação assim como em algumas outras, certos departamentos da França estão ainda bem atrás das províncias do Brasil [...]. Esse é, em resumo, o povo que percorreu em três séculos todas as fases da civilização europeia e que, instruído por nossas lições, logo nos oferecerá rivais dignos de nós, como o americano do Norte oferece neste momento a ele próprio.20




     




    As cidades brasileiras buscariam abraçar os costumes europeus e, ao mesmo tempo, afastar-se de sua antiga e indesejada aparência colonial, resistindo à velha estética proveniente da metrópole. Em Pernambuco, as Posturas Municipais da Cidade de Recife seriam criadas com esse intuito, ainda na gestão de Rego Barros, regulando até mesmo as fachadas das construções locais, proibindo as tão portuguesas rótulas e muxarabis, comuns nas residências, até então de marcada arquitetura lusitana. No lugar delas, gradis de ferro e outros elementos representativos de uma produção arquitetônica espelhada no classicismo encontrado na Itália e na França, muitas vezes produzidos e importados diretamente de fábricas pertencentes a estes países.21 A industrialização tipicamente europeia influenciaria também as relações de trabalho locais, com o mercado lentamente passando a valorizar as habilidades de homens livres, muitas vezes estrangeiros, em detrimento do rude esforço de seres humanos escravizados.22




    A almejada modernidade implicava a utilização do conhecimento técnico de profissionais assalariados, que anunciavam seus préstimos nos periódicos locais e que, frequentemente, originavam-se do Velho Continente, viajando para a América em busca de aventura, fortuna ou ao menos da oportunidade de uma vida mais digna longe dos seus locais de origem. Ingleses, italianos, alemães e, principalmente, franceses tiravam vantagem de sua procedência e associavam seus serviços a uma ideia de avanço e civilidade, lucrando com o ardente desejo local de modernizar-se, de fazer com que o Recife se assemelhasse cada vez mais a alguma metrópole europeia, embora encravada nos suarentos trópicos. Como explica a historiadora Gisele Mello de Carvalho, a modernidade advinda da “Europa industrializada era um referencial almejado pelo brasileiro nesta época, fazendo com que tudo o que fosse oriundo da Europa, e, neste caso específico, da França, incluindo-se tanto os produtos industrializados como a estética, a gente, a cultura, fosse símbolo de qualidade, progresso, evolução e desenvolvimento”.23 Era essa cultura que se buscava trazer para o Brasil, seus elementos diversos sendo incorporados ao cotidiano, as grandes cidades afrancesando-se a tal ponto que essa influência permeava os mais diversos aspectos da vida local, como demonstra o estudioso Manuel Diegues Júnior:




     




    No capítulo da vida social a moda feminina aparece fortemente influenciada pelo gosto francês: modistas, cabeleireiros franceses, instalados em várias cidades do Brasil; hábitos e costumes de vida em sociedade, entre eles a conversação em francês nos salões oficiais da alta-roda; os banquetes com culinária de origem e de nome franceses – a quadrilha, marcada com palavras em francês (balancez, changez de dames etc.), ou o pas de quatre.24




     




    O vestuário e a postura das mulheres brasileiras seriam indelevelmente marcados pela cultura europeia, os francesismos próprios da moda feminina considerados mesmo como uma mostra de desenvolvimento e civilidade. A coluna “Vida Feminina”, regularmente publicada no Jornal Pequeno, reconhecia a importância dessa verdadeira instituição francesa para o progresso da capital de Pernambuco.




     




    Inegavelmente, Recife marcha, vai para adiante. Ça va, como se diz. E a moda tem nele o seu lugar. O estrangeiro que, saltando, passeia pelas nossas artérias principais, pela rua 1º de Março, pela rua Nova ou rua da Imperatriz, sente que a “vida feminina” pernambucana perfuma com a sua elegância a vida social. A mulher pernambucana veste-se bem, tem gosto, é elegante, é chic. Para satisfazer essa necessidade do luxo e da elegância e como uma consequência dela é que surgem as casas de modas. Não é possível melhor elemento de civilização. E isso, é a moda, é a elegância, o luxo, os belos vestidos, os belos chapéus, que dão a nota refinada dos salões; e a rua é o salão por excelência, guardadas as conveniências do grande ar.25




     




    As mesmas ruas que serviam de passarela para as recifenses, e seus vestidos importados, também concentravam as vitrines das lojas que ofereciam as últimas novidades desembarcadas no porto da cidade. Não faltavam lojas capazes de saciar o apetite das mulheres locais, parte de uma elite capaz de manter-se a par de tudo o que se repercutia do outro lado do Atlântico. “Percorrei, por exemplo, a CASA GONDIM,26 à Rua Nova, n. 5”, sugeria o autor, “lançai uma vista sobre a sua exposição de tecidos e de figurinos e tereis uma ideia do chic pernambucano, um prolongamento do chic parisiense. Paris é ainda e será sempre o espelho da graça na toilette”.27 Uma toilette composta quase que exclusivamente de peças cuja nomenclatura era também importada da França e que desembarcava intacta entre as palmeiras e coqueiros do Recife. As elegantes butiques locais anunciavam, sem medo de não se fazerem entender pelo seu público, artigos como o robe de interieur, em crêpe da China ou plissé, ou o robe de tulle e a charmeuse, exigidos ao se comparecer a uma soirée verdadeiramente fina.




    O francês já era, no Recife de meados do século 19, a segunda língua mais falada, uma cujo aprendizado era componente essencial para se frequentar as rodas educadas das famílias abastadas locais e mesmo para se compreender boa parte da publicidade veiculada nos jornais da época. Esses anúncios versavam sobre uma gama diversa de ofícios e mercadorias, que pareciam ter seu status elevado pelo simples fato de incluírem em suas fachadas e placas o componente de estrangeirismo necessário para atrair uma maior clientela. “Apenas a simples menção dos nomes francês, francesa, França dava, ao que parece, crédito superior quanto à qualidade dos serviços e produtos vendidos”,28 explica Carvalho. E assim eram preteridos cada vez mais os artigos locais em função de uma maior atração pelo que vinha de fora. As coisas da terra, especialmente aquelas associadas com os negros e sua cultura, sua música, comida e religiosidade, assumiam uma pecha ainda mais arraigada de incivilidade e grosseria. De acordo com o sociólogo Gilberto Freyre, os anúncios difundidos nos jornais de meados e final do século 19




     




    deixam bem clara a rápida substituição, nas casas da gente mais fina, do violão pelo piano inglês, da modinha pela música italiana ou francesa, do rapé da Bahia e do Rio de Janeiro pelo charuto de Manilha, e, mais tarde, pelo de Havana, do doce ou do quitute brasileiro feito em casa pelo importado da Europa adquirido na confeitaria ou na mercearia, do remédio igualmente caseiro pelo igualmente importado da Europa e adquirido na botica ou na drogaria, da rede de repouso pelo canapé, pelo marquesão e pela cadeira de balanço, do santo de cajá feito por santeiro da terra pelo importado da Europa e de feições puramente europeias, do móvel feito por marceneiros pelo importado já feito de Portugal, de Hamburgo, da Inglaterra, da França e até dos Estados Unidos, da renda e do bico feitos na terra pelos fabricados na Europa e de lá importados, do vasilhame de barro pelo de ferro, pelo de vidro ou de cristal, das joias de ouro e prata maciça feitas na terra pela importada da Europa e aqui trocada, com enorme vantagem, pela da terra, por judeus da Alsácia especializados nesse gênero de negócio.29




     




    A europeização do Brasil de forma geral e do Recife em particular seguiria em passos firmes nos anos vindouros. Da mesma forma, a associação desse processo com as noções de civilização, aformoseamento e salubridade daria origem a uma imagem de modernidade que seria perseguida e construída, por parte das elites locais, ao longo das três primeiras décadas do século 20. Tendo seu ápice nos agitados anos 20, a aparente europeização da capital pernambucana, que seguia em um ritmo crescente desde a missão contratada por Rego Barros, parecia tão natural quanto esperada, uma vez que o mesmo acontecia com outras metrópoles nacionais, principalmente com a capital federal, modelo para o resto do país. Essas cidades, assim como o Recife, viviam, se não uma realidade, ao menos um clima de progresso social, de avanço científico, de desapego a arcaicos valores pré-republicanos e, pela primeira vez, um afastamento firme de tradições arraigadamente lusitanas, substituindo-as pelos padrões franceses. Esses fatores se conformaram em uma espécie de Belle Époque local, uma que não abrangia a população como um todo, mas que ainda podia ser sentida pela maior parte dos seus atores, sendo ou não eles protagonistas nesse palco de modernidade.




    Ao mesmo tempo, uma diferente percepção acerca do Brasil e dos seus habitantes passava a cristalizar-se no país. O território nacional, em sua grandiosidade continental, não comportava mais a antiga e simplista divisão entre as regiões Norte e Sul, suas subáreas passando a destacar-se não apenas a partir de sua geografia, mas também por sua economia e aspectos históricos e culturais. O Nordeste nascia a partir do Norte, mas o fazia ainda invisível, desconhecido para a população da capital federal e de um Sudeste que se tornava cada vez mais diferente do resto do país. Era nessa região que se fariam sentir, com força maior na cidade de São Paulo, os progressos técnicos acarretados pela industrialização, acompanhada não apenas de um urbanismo mais tangível, mas de um crescente sentimento de urbanidade, um cosmopolitismo ainda mais exacerbado pela grande intensidade dos movimentos imigratórios ali presentes. Seria no antigo domínio dos rudes bandeirantes que, a partir dos anos 20, novas sensibilidades artísticas e culturais floresceriam, dando frutos não apenas na literatura, mas na arte em seus mais variados aspectos, em um movimento que buscaria também desbravar o resto do país. O Brasil não conhecia o Brasil. Mas o discurso da modernidade almejava alterar esse quadro, provocando um maior contato e interação entre brasileiros de diferentes regiões.30




    A ciência agiria como meio através do qual uma maior comunicabilidade e uma maior troca de saberes serviriam como ferramentas para compreender melhor a nação, um entendimento que deveria seguir além dos determinismos geográficos, das explicações baseadas no meio e dos reducionismos inerentes à noção de raça que dominaram o pensamento intelectual do século anterior. O Rio de Janeiro, sede do governo e centro administrativo da nação, serviria como ponto aglutinador de políticos e relatos oriundos dos mais distintos e longínquos rincões do território nacional, aumentando assim o conhecimento entre as distantes províncias brasileiras. As diferentes localidades percebiam umas as outras sob uma ótica de afastamento e exotismo, da mesma forma, portanto, que a Europa percebia o Brasil, ainda no início do século 20. Dentro desse quadro, o




     




    nacionalismo vai acentuar, na década de vinte, as práticas que visavam ao conhecimento do país, de suas particularidades regionais. Cogita-se, nesse momento, da publicação até de uma Enciclopédia Brasileira que reunisse informações acerca de nossas diversas realidades como ponto de partida para se pensar uma política de nacionalização, de unificação, de superação dessas distâncias que impediam a emergência da nação. Os regionalismos são sempre pensados como um entrave a esse processo, embora só se acentuem à medida que a constituição da nação não era um processo neutro, mas um processo politicamente orientado, que significava a hegemonia de uns espaços sobre outros.31




     




    Tais regionalismos serviam como escudos para as elites urbanas, preocupadas com a conservação de sua posição dentro de uma estrutura social marcada por severas desigualdades. Na capital pernambucana, a manutenção desse status quo se manifestaria de forma muitas vezes dicotômica, com as camadas mais elevadas da população valorizando sofregamente um passado de costumes profundamente enraizados, ao mesmo tempo em que almejavam e procuravam demonstrar uma modernidade que nem sempre refletia a realidade da cidade e dos seus habitantes. Como resume o historiador Antônio Paulo Rezende, o “Recife é uma dessas cidades de forte tensão entre o moderno e o tradicional. A sua história está atravessada por momentos de deslumbramentos e fantasias sobre o seu futuro possivelmente moderno, pelo medo de vê-la distante das tradições e o desejo de reafirmar o seu passado profundamente idealizado”.32




    Faziam parte da construção dessas fantasias da modernidade, também, os padrões europeus civilizatórios, principalmente os de origem francesa, que seriam perceptíveis nos mais variados aspectos do cotidiano da capital pernambucana. Afinal de contas, entre meados do século 19 e início do 20, “praticamente todos os domínios culturais e científicos são diretamente influenciados pela cultura francesa, tais como a farmacologia, a medicina, a educação, a organização militar, o comércio, as artes de forma geral, os hábitos socais”.33 E entre esses hábitos estavam também os alimentares, com o Recife testemunhando uma luta ferrenha entre os francesismos modernizantes e as velhas tradições da mesa pernambucana. O embate perduraria principalmente entre os protagonistas das elites econômicas e intelectuais locais, enquanto as influências adventícias se disseminavam cada vez mais mesmo entre as camadas mais humildes da população. Paulatinamente, a mesa pernambucana ganharia ares mais europeizados e marcadamente franceses, dos produtos consumidos, passando pelo serviço prestado, até os pratos servidos.
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        21 O engenheiro francês Louis Léger Vaulthier foi, provavelmente, o maior representante e disseminador dos valores arquitetônicos classicistas na capital pernambucana, sua obra sofrendo influências perceptíveis de mestres italianos e também portugueses. Ao contrário de muitos dos seus colegas, preocupava-se com a qualidade dos materiais que utilizava em seus projetos, evitando o uso da areia do mar e da umidade por ela acarretada. Da mesma forma, buscava engendrar uma funcionalidade mais adaptada à realidade local em suas edificações, através da ampla utilização de janelas, pátios e claraboias, visando a combater problemas causados pela ventilação inadequada e insolação excessiva. Trabalhando no projeto de residências particulares de famílias da elite local, chegou mesmo a propor um estudo para casas populares em que levava em consideração a luz e a circulação de ar. Em todo o seu trabalho, a estética francesa é marcante e pode ser percebida em muitas de suas obras ainda nos dias atuais (CARVALHO, 2002). Teve como coadjuvante em seus trabalhos o urbanista parisiense Pierre Victor Boulitreau, com quem trabalhou na construção do Teatro de Santa Isabel. Na missão francesa trazida em 1840 por Rego Barros a bordo do navio Armonic, encontravam-se, além de Vaulthier e Boulitreau, também Florien Dessire Porthier, Henri Auguste Millet e Louis Feriol Buessard, todos eles contribuindo em alguma medida para os rumos da arquitetura local. Além do teatro, Vaulthier foi responsável pela construção da primeira ponte pênsil do Brasil, localizada no bairro de Caxangá, tendo projetado também a estrutura em ferro do Mercado de São José, quando já havia regressado para a França. Considerado por muitos como sendo de temperamento difícil, o francês oriundo de Bergerac demonstrava inclinações para o socialismo e, politicamente, posicionou-se mais de uma vez contra seu próprio patrono, o Conde da Boa Vista, sendo então acusado de desmandos e improbidade. Ainda nos dias atuais, seu nome tal como era pronunciado, “vôte”, é sinônimo de mau agouro para os recifenses (CAVALCANTI, 2009a).
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        25 Jornal Pequeno, 27 de fevereiro de 1915, p. 3.


      




      

        26 Essa mesma loja comercializava, com exclusividade na capital pernambucana, a La femme chic, revista francesa de distribuição quinzenal que, em 1915, já ia em seu quarto ano de existência. A publicação, como seria de se imaginar, versava sobre o universo feminino, o que, na época, basicamente se resumia à elegância no vestir e aos bons modos em ocasiões diversas. “O conhecido figurino francês está variadíssimo”, garantia um anúncio publicado no Jornal Pequeno. “As suas páginas, enchem-nas belos moldes de toilettes femininas, quer para bailes, passeios, reuniões ou outras quaisquer ocasiões. La femme chic traz ainda várias páginas soltas, com riquíssimos moldes de vestidos a cores, podendo facilitar assim a escolha da toilette segundo a sua cor. Traz, no fim, interessante leitura sobre coisas do chic parisiense, o que lhe dá um relevo mais apreciável” (Jornal Pequeno, 23 de janeiro de 1915, p. 2).
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    De fora e de dentro de casa




     




    Em 1902, a edição de 14 de julho do Jornal Pequeno trazia uma breve nota em celebração a essa mesma data, uma cuja importância extrapolava os limites geográficos da nação que a havia eternizado. Como se a notícia tratasse de um feriado histórico local, o periódico apresentava um arrebatado texto para seus leitores, defendendo que “a data de hoje, comemorativa da República Francesa, é também entre nós considerada dia de festa nacional para comemoração da República, da Liberdade e da Independência dos povos americanos. É um dia de festa para todos os corações republicanos. É o grande dia da proclamação positiva dos Direitos do Homem. Salve a gloriosa França e salve a memória de Danton!”.34 A exaltação desse momento histórico ultrapassava a mera compreensão de sua importância no palco mundial. Antes de tudo, buscava-se aí uma aproximação entre os ideais democráticos investidos na implantação da Terceira República da França, celebrada através do Dia da Federação, e os valores almejados no processo de construção da jovem república do Brasil.




    Os conflitos e conquistas passados na distante França serviriam de inspiração para a política brasileira, em uma tentativa de, até certo ponto, reproduzir em território nacional os fatos transcorridos do outro lado do Atlântico. A única monarquia das Américas e uma das últimas do Ocidente agonizava sobre seu trono tropical enquanto, “no último quartel do século 19, parcela importante dos republicanos apropriou-se da simbologia revolucionária francesa – Marianne, barrete frígio, Marselhesa e vocabulário político centrado na noção de cidadão –, e não faltou quem manifestasse a esperança de que a monarquia brasileira fosse derrubada em 1879, ano do primeiro centenário da queda da Bastilha”.35 Aqueles educados dentro dos padrões culturais franceses suspiravam através das décadas, perdidamente apaixonados por uma Paris que, para grande parte da elite brasileira, significava um ideal de urbanidade e civilidade, uma cidade que angariava mais afeição e afinidade do que seus locais de origem. A intelectualidade tupiniquim caía enferma da “parisiana”, moléstia imaginária que roubava dos acometidos a capacidade de pensar no Brasil, voltando seus corações e mentes apenas para as luzes sedutoras da capital francesa.36
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